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PERGUNTA Número / XVII ( 1 .ª)

Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Captura e retenção de pombos em instalações do Agrupamento de Escolas da
Venda do Pinheiro

Destinatário:Ministro da Educação, Ciência e Inovação

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

Foi recentemente divulgada nas redes sociais uma situação alegadamente ocorrida num
estabelecimento do Agrupamento de Escolas da Venda do Pinheiro, no concelho de
Mafra, envolvendo a presença de uma estrutura ou gaiola destinada à captura e
retenção de pombos no interior do recinto escolar. As imagens divulgadas suscitam
dúvidas claras e objetivas quanto às condições em que os animais estarão a ser
capturados e mantidos em cativeiro e ao período durante o qual permanecerão
confinados. Há relatos da população, denunciando que os pombos estão a morrer
devido à restrição continuada de acesso a água e alimentação, bem como à exposição
ao sol e ao calor.

As medidas adotadas, alegadamente pelo Município de Mafra, não podem ser
executadas à margem das normas de proteção e bem-estar animal previstas na
legislação portuguesa. O artigo 1.º da Lei n.º 92/95, de 12 de setembro, estabelece
como princípio geral que são proibidas todas as violências injustificadas contra animais,
considerando como tais os atos que, sem necessidade, lhes inflijam a morte, sofrimento
cruel e prolongado ou graves lesões. Mais especificamente, o artigo 5.º da mesma Lei,
relativo aos animais errantes, determina que, quando o seu número constitua um
problema, a respetiva redução deve ser efetuada por métodos que não provoquem
dores ou sofrimentos evitáveis. O n.º 2 do mesmo artigo estabelece ainda que, quando
seja necessária a captura, esta deve ocorrer com «o mínimo de sofrimento físico ou
psíquico, tendo em consideração a natureza animal», devendo igualmente a posterior
detenção ou eventual abate respeitar métodos não cruéis. As imagens divulgadas
demonstram claramente uma violação destas normas.
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A estrutura instalada no Agrupamento de Escolas da Venda do Pinheiro destina-se à
captura e retenção continuada de pombos. Importa, portanto, esclarecer quem decidiu
pela utilização deste método, qual o respetivo fundamento técnico, em que condições
os animais permanecem retidos e qual o seu destino após a captura.

Acresce que, tratando-se do interior do recinto de uma escola pública, a presença de
animais capturados e confinados no espaço escolar levanta igualmente questões de
salubridade, segurança e adequação pedagógica. A escola, para além de ser um espaço
de transmissão de conhecimentos, contribui também para a formação cívica das
crianças, delegando-lhes responsabilidade e ensinando-lhes respeito pela vida e pelo
meio envolvente. A exposição quotidiana de crianças e jovens a animais confinados em
condições suscetíveis de lhes provocar lesões e sofrimento não é compatível com a
missão educativa. Normalizar, perante os alunos, práticas que possam configurar maus-
tratos ou sofrimento animal transmite uma mensagem profundamente errada,
sobretudo quando cabe à escola promover valores de empatia, respeito e cumprimento
da lei.

Face ao exposto, nos termos do disposto no artigo 156.º, alínea d) da Constituição, e das
normas regimentais aplicáveis, nomeadamente o artigo 229.º do Regimento da
Assembleia da República, cujo n.º 3 fixa em 30 dias o limite do prazo para resposta, os
Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA vêm por este meio requerer ao Senhor
Ministro da Educação, Ciência e Inovação, por intermédio de Vossa Excelência, nos
termos e fundamentos que antecedem, resposta às seguintes perguntas:

1 - Tem o Governo conhecimento da existência desta estrutura para captura e retenção
de pombos no Agrupamento de Escolas da Venda do Pinheiro e já determinou a
averiguação urgente da situação?

2 - Quem determinou a instalação desta estrutura, qual a entidade responsável pela sua
colocação e manutenção e qual o fundamento técnico para a utilização deste método?

3 - Em que condições permanecem os pombos depois de capturados, durante quanto
tempo podem ficar confinados e qual é o destino dado aos animais posteriormente?

4 – Durante o período em que foram mantidos em cativeiro, os pombos tiveram acesso
a água e alimentação?

5 - A instalação e utilização desta estrutura foi previamente comunicada ou
acompanhada pela Câmara Municipal de Mafra, pelo médico veterinário municipal ou
por outra autoridade competente em matéria de saúde pública e bem-estar animal?

6 - Que medidas imediatas irá o Governo adotar para responsabilizar e assegurar que,
caso se confirme que o método utilizado não cumpre as exigências estabelecidas nos
artigos 1.º e 5.º da Lei n.º 92/95, a prática seja imediatamente suspensa, os animais



capturados sejam devidamente encaminhados e seja adotada uma solução
tecnicamente adequada para o controlo da população de pombos?

Palácio de São Bento, 7 de Agosto de 2026
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Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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